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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA ,

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
PROCESSO Nº 07.31-001/2019

TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019-TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVAMICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

EDITAL

PREÃMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 03/07/2019, torna
público para conhecimento dos interessadosque, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade TOMADA
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observandoas disposições da Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa

especializada no ramo de engenharia,para execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de pavimentação
intertravada em ruas do Bairro Tabuleiro, no Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme especincações constantes no
Anexo I - Projeto Básico, que é parte integrante deste Edital.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGADOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS
E DECLARAÇOESCOMPLEMENTARES
2.1. Até às 8:00 AM, do dia 19/08/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000 para entrega dos Envelopes n.º 01, com os documentos de
habilitação, e n.º 02, com a proposta, além das declarações complementares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
3.1. Após as 8:00 AM, do dia 19/08/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, terá início a sessão, prosseguindo—secom o credenciamento
dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentaçãode habilitação.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechadose lacrados, rubricados no fecho e identincados com o nome do licitante e contendo em
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPENº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPE Nº' 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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3.3. Os licitantes interessadosem participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para
entregar os envelopescom a documentaçãoe as propostas, podendo, inclusive, encaminhei—los via Correio ou outromeio similar
de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento conforme item 1.1 deste Edital.

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão Permanentede
Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados,
além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento
marcadopara abertura da sessão pública.

4. ORIENTAÇõES GERAIS

4.1. Em face ao atendimentoaos pressupostosestabelecidosno Art. 48, Incisos I da Lei Complementar nº 123/2006,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014, para o processo licitatório,
será adotado o tipo de concorrência PARTICIPACAO EXCLUSIVAPARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

4.2. As decisões do Presidente, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamentoda PROPOSTA DE PREÇOS, aos resultados
de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas mediante publicação Oficial, salvo nas
hipóteses previstas no Art. 109, 5 lª, da Lei n.º 8.666/93, quando a intimação será realizada diretamente aos interessados e
registrada em Ata.

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo
licitatório e as especifimções técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo I deste Edital, o licitante deverá obedecer a este
último.

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos e
durante as sessões públicas, observarãoo fuso horário do Estado do Ceará.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
Orçamento do Município para o exercício de 2019, conforme abaixo:

5.1.1. 0601.15.451.1002.1.006, elemento de despesa 4.4.90.51.00, sublemento 4.4.90.51.99, valor
estimado R$ 63.984,36.

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTATOMADADE PREÇOS
6.1. A participação rieàa licitação é exclusiva a Microemgresas, Empresasde Pegueno Porte ou Eguigarados,

cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

6.2. Também poderão participar nesta licitação Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados não
cadastradosno Cadastro de que trata o item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores
a data marcada para a entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos
envelopes, conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentosdeãnidos na Seção “&
HABILITAÇÃO”.

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.4.1. Empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados;
6.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
6.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei nº 8.666, de 1993;
6.4.5. Que estejam sob falência, em recuperaçãojudicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6.4.7. Que se enquadremnas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimento

licitatório deverão estar devidamente credenciados.

7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.
7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintesdocumentos:
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7.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:
7.2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa presente à

sessão pública;
7.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem

substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modificado no
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerdireitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. Quando feito pºrRepresentante Legal do Licitante Interessado:
7.2.1.2.1. Documento de identificação oâcial do representante designado presente

à sessão pública;
7.2.1.2.2. InstrumentoPúblicode Procuração ou InstrumentoParticular, com firma

reconhecida e com poderes para formular ofertas de preços e para
praticar os demais atos pertinentesdesta Tomada de Preços, em nome
do representado;

7.2.1.2.3. Documento de identificação oficial do titular da empresa outorgante da
procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modincado no
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

7.4.1. Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal credenciado, desde
que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e cópia autenticada da
identidade e CPF do novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquerdos documentosde credenciamento não impedirá a
participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impediu! o seu representante de se
manifestar durante a sessão.

7.5. A documentaçãode CREDENCIAMENTO de que trata eia seção poderá ser aprªentada SEPARADAou DENTRO
do ENVELOPENº 01 -— DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

8. DAS DECLARAÇõES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessadosdevem apresentar à comissão, a seguinte documentação:

8.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte —

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei
Complementar n. 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é obrigatória e deverá ser

entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados que pretendam se
beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma
hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.

8.1.1.2. A participação em licitação na condição demicroempresa ou empresa de pequeno porte
ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramentonessas categorias, ensejará
a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento
diferenciado.
8.1.1.2.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para

verincar a veracidade da declaração.
8.1.2. Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura

de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para cadastramento

até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura das propostas, conforme
dennido no preâmbulo deste edital.

8.2. A Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e o Certificado
de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana de_que tratam esta
seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.
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9. DA HABILITAÇÃO

9.1.

9.2.

9.3.

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1. EmpresárioIndividual:Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicúio sede

do licitante;

9.1.2. Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;

9.1.3. Sociedades Emgresáriasou Empresa Individual de ResgonsabilidadeIndividual— EIRELI:
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial
do domicílio sede do licitante;

9.1.4. Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registradospela Junta Comercial do domicrlio sede do licitante, acompanhadode cópia de identidade,
CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

9.1.5. SociedadeSimples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados
pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicilio sede do licitante,
acompanhadode cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

9.1.6. Empresa ou Sociedadg Estrangeira em Funcionamentono País: Decreto de autorização, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhadosdos demais

documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação.

REGULARIDADE FISUAL E TRABALHISTA:

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.2.2. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;

9.2.3. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicnio sede do licitante;

9.2.4. Certidão de regularidade nscal com a Fazenda Municipal do domicíliosede do licitante;

9.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.

9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de pequeno
porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade iscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.-

QUALIFIaiçÃo TÉCNICA

9.3.1. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento
e pessoal técnioo considerados essenciais para a execução contratual.

9.3.1.1. O licitante deverá infon'nar o nome do(s) responsável(is) técnico(s) que se
encarregará(ão) pela obra. .

9.3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnico(s) que irão se responsabilizar
na obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia).

9.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo
Técnico — CAT, expedida pelo CREAda região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome
do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços objeto
desta licitação.
9.3.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega
da proposta, entendendo—se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove
seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedordo certame.

9.3.3.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, 510, da Lei nº 8.666, de 1993, por
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profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja
aprovada pela Administração.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

9.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperaçãojudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.4.2. Balanço patrimonial e demonstraçõescontábeisdo último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices onciais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite—se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis referentes ao período de existência
da sociedade.

9.4.3. Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada medianteobtenção de
índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

LG= Liquidez Geral — superior a 1

SG= Solvência Geral — superior a 1

LG: Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT/ (PC+PNC)
LC= AC/ PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

9.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor
estimadoda contrataçãoou do item pertinente.

9.4.4. Garantia no valor de 639,84 (seiscentose trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos), relativo a
1% (um por cento) do valor estimado do objeto de contratação, assim definidos:

9.4.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública devendo estes serem
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir à

Unidade Arrecadadora/Tesouraria da Prefeitura de Jaguaruana, sito à
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP
62.823—000, ou entrar em contato pelo telefone (88) 3418-1288, para
informações sobre a conta corrente especínca para essa finalidade.

9.4.4.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes
deverão vir acompanhadosde laudos de autenticidade e de laudo de
valor atribuído aos títulos, com valores atualizados expedidos pela
Comissão de Valores Mobiliários — CVM do Banco Central do Brasil, há
no máximo, um ano a ser contado do dia de abertura do Certame.

9.4.4.2. Seguro-garantia;
9.4.4.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela
seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar:

9.4.4.2.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;

PraçaAdolfo Francisco da Rocha. 404. Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62823-000, C.N.F'..i,: 07.615,75010001-17 FONE: (88) 341871288
CÓDlGo EDITAL:TF5.i .ºrobras - Pªmcipaçãu Exclusiva ME/EPF - PESSOA JURlDlCA





Estado do Ceará 5) ,

Prefeitura de Jaguaruana % Fls.i «_,l l
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos o
Administrando Para o Povo

nm“ 3”

marcando,oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura.
10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apresenta—losem desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo—se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divulgar—se—á Ata na forma deânida na Lei.

11. DA PROPOSTA
11.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada em todas

as suas páginase ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhasou ressalvas, devendo
conter:

11.1.1. Identincação completa do licitante e do seu representante;
11.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos

elaboradospela Administração;
11.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional

(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;

11.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentose serviços;

11.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluidos todos os insumos que os compõem, tais
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto;

11.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com hdelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

11.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identincados mediante o uso da
expressão “verba” ou de unidadesgenéricas.

11.1.4. Cronograma físico-Financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

11.1.5. Beneficios e Despesas Indiretas — BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma
percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
11.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de

canteiro e acampamento,bem como quaisqueroutros itens que possam ser apropriados
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo
ser cotados na planilha orçamentária.

11.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidosna legislação tributária;

11.1.5.3. Os tributosconsiderados de natureza direta e personalistim, como o Imposto de Renda
de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido — CSLL, não deverão
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula
254); ,

11.1.5.4. Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não—cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensaçãodos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 & 10.833/2003, de
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

11.1.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuaisde ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que
estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei
Complementar 123/2006.

11.1.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, é 30, da referida
Lei Complementar;

11.1.5.7. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI
de referência especificada no orçamento-baseda licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento—base e o valor global do
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contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico-financeiro do

contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao arc. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do
Decreto n. 7.983/2013;

11.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à adminiâração local

relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos dennidos no Projeto
Básico e no respectivo cronograma.

11.1.6. Prazo de validade não inferior a 50 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da presenteTomada
de Preços;

1.1.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostasapresentadas, seja quantoaopreço ou quaisquer
outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alteraçoes absolutamente
formais, destinadasa sanar evidenteserrosmateriais, sem nenhumaalteraçãodo conteúdoe das condiçoes referidas, desde que
não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

11.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suhciente para a desclassificação da proposta,
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de
aceitabilidade.

11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

12. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURADOS ENVELOPES

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-a' em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo
deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar ao Presidente, a seguinte documentação:

12.1.1. Documentos para Creden'ciamento,ªconforme dennidos na seção “DO CREDENCIAMENTO";

1.2.1.2. Certincado de Registro Cadastral — CRC, em plena validade;

12.1.2.1. A ausência de apresentação do Certiõcado de Registro Cadastral —— CRC, será suprida
mediante consuita, pela Comissão Permanente de Licitação, ao Cadastro de
Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

12.1.2.2. Constatada situação de não cadastramento do licitante no referido cadastro, o licitante
deverá comprovar, junto à documentaçãode habilitação, todas as condições exigidas
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data marcada para a sessão pública,
conforme definido no preâmbulo deste edital, sob pena de não participação nesta
licitação por não cumprimento às condições exigidas para o Certame.

12.1.3. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte —

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei

Complementar n. 123, de 2006.
12.1.4. Envelopes de Habilitação e Proposta de Preços.

12.2. Após a identihcação dos licitantes presentes, o Presidente submeterá à verificação dos demais licitantes, eventual
documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, conforme descrito na seção “DA
DOCUMENTAÇAO”.

12.3. Após aberta a sessão, não será permitida a saída dos licitantes da sala, exceto quando:

12.3.1. O Presidente suspender a sessão para realizar os procedimentos desta Tomada de Preços;

12.3.2. Por motivo superveniente,devidamente comprovado e autorizado pelo Presidente; e
12.3.3. Após o encerramentodos trabalhos da sessão.

12.3.3.1. O desatendimentoao disposto neste item acarretará a exclusão imediata do licitante e
a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente.

12,4. A Sessão será realizada EXCLUSIVAMÉuIE “para o processamentodos documentosde Habilitação e Proposta
de Preços, sendo que, durante o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem como ser prestado qualquer
esclarecimento acerca do Edital, da Proposta e/ou das condições para a execução do objeto.

12.4.1. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcadospara a abertura da sessão,
conforme dennido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pela Comissão Permanente
de Licitação aosilicitantes por. conta de eventual diligência.

12.4.2. Os atos públicos poderão seriassistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunimção
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos. '

12.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-a' à abertura do ENVELOPENº 1 — HABILlTAÇÃO.

12.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presenta ou
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12.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostosdos licitantes no ato público em que foi adotada aidecisão, caso em que a intimação será
feita por comunicação direta aos interessadose lavrada em ata.

13. Do JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. O critério de julgamentoserá o de Menor preço global.
13.2. A Comissão de Licitação verifcará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. '

13.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

13.2.2. A classincação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR
PREÇO GLOBAL.

13.2.3. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das propostas e se
utilizar, se for o caso, de assessoramento técnico especifico, através de parecer que integrará o
processo.

13.3. Será desclassificada a proposta que:
1.3.3.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidosneste edital;
13.3.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dichltar o julgamento;
13.3.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
13.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo

perdido, ou apresentar preçoou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
13.3.5. Apresentar, na composição de seus preços:

13.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de 8.01. inverossímil;
13.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
13.3.5.3. Quantitativos de'mão-de-obra,materiais ou equipamentos insuficientes para compor a

unidade dos serviços.
13.3.5.4. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondentecusto

unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos
anexos a este edital.

13.3.6. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade,,atrave's de documentaçãoque comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
13.3.6.1. Considerase rrianifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
13.3.6.1.1.

*

Média aritmética dos valores das propostassuperiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração; ou

13.3.6.1.2. Valor orçado pela Administração.
13.3.6.2. Nessa situação,

.será facultado ao licitante o prazo para comprovar a viabilidade dos
'

preços constantes em sua proposta, conforme parâmetrosdo artigo 48, inciso II, da Lei
'nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

13.4. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente,na ordem de classificação.

13.5. Não será considerada qualquer oferta “ou vantagem 'não “prevista neste Edital, para efeito de julgamento da
proposta. ' ' '

13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte “das empresas licitantes classincadas.
13.7. Ocorrendo eVentual empate de valores, a esmlha do Iicitantevencedorocorrerá por meio de sorteio, para o qual

os licitantes habilitados serão convocados.
13.8. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. - -

13.9. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná——Io no mesmo prazo.
13.10. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão de

Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultadodo certame pela autoridade competentee, após,
adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. » —

13.11. A intimação do resuitado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial,
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salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato p. im- em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita
por comunicação direta aos interessadose lavrada em ata. -

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:
1.4.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o contrato ou não

retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço, e
14.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que levea anulação de atos anterioresa realização da sessão

pública precedenteou em que seja anulada a própria sessão pública.
14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhara sessão reaberta.

14.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de
desempate deáe Edital, será convocadoitendo por base o próprio preço que ofereceu na sua proposta;

14.2.2. O direito de preferência previsto na Seção “DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS" deverá ser recalculado
levando-se em consideração a proposta apresentada pelo licitante subsequente;

14.2.3. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se—á novo prazo recursal,
nos termos da Seção “DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as
demais fases previstas neste Edital.

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e--mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14.4. A convocação feita por e—mail ou fac-simile dar-se-á de acordo com os dados“ contidos no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeiturade Jaguaruana, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dados
cadastrais atualizados. '

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposição de recurso referente ã liabilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas
observará o disposto no art. 109, 540, da Lei 8.666, de 1993.

15.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo
necessário à interposição de recursos.

15.3. O recurso da decisão que habilitar ou'inabilitar licitantes e que jUIgar as propostasterá efeito suspensivo, podendo
a autoridade competente, motivadamentee presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos,
encácia suspensiva.

15.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h.

15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Alderício Valente Rebouças, Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, fazê—lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) diaslútels, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15. DA CONTRATAÇÃOE DA VIGENCIA

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato,
prorrogável na forma dos art. 57,- & lº e 79, 550 da Lei 'nºr8.666/93, .

16.2. O Contrato terá vigência de 4 (quatro) meses.
16.2.1. A vigência poderá ultrapassaro exe 'de financeiro, desdeque as despesas referentesa contratação

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins deinscrição em restos a pagar.
16.3. A execução dos serviços sera iniciada a partir da assinatura da ordem de serviço.
16.4. A prorrogação dos prazos de execuçao e vigência do contrato será precedida da correspondenteadequação do

cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco-) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

1.6.5.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha—Io para
assinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
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1.6.5.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos. " » -

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

16.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até
05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

1.6.7. Se o adjudicatária, no ato da assinaturado Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmascondições
de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-seà assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada
a ordem de classiâcação para celebrar a contratação nas mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções
previstas em Lei.

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequaçãodo projeto básico,
sujeitando-se, em caso de alteraçõescontratuais,à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso II,
do Decreto 7.983, de 2013.

16.9. O contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico-financeiro da proposta vencedora, que contém
especificação fisica completa das etapas necessáriasa medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a
partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos,
exclusivamente, pelo cronograma fisico-nnanceiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços
propriamente ditos.

16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantas
Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou" Ordens de Reinicio de Serviços que se façam necessárias para o
bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamentepor igual tempo, não havendo necessidadede Termo Aditivo de Rerratincação, mas de simples apostilamento
do novo cronograma fisico—financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos.

16.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
comunicar previamente à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos os motivos ensejadores de
tal procedimento, informado; inclusive, o prazo.

16.13. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demais
cláusulas do contrato e assegurada a manutençãode seu equilibrio econômico-nnanceiro, desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

16.13.1. Alteração do projeto ou especificações;
16.13.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

.. fundamentalmenteas condições de execução do contrato;
16.13.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse

da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
16.13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação

vigente;
16.135. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneoà sua ocorrência;

16.13.64. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,
inclusive quanto aos pagamentosprevistos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

16.13.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
. em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas
mediante Termo de Rerratincação Contratual.

17. DO REAJUSTE
17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmentemediante requerimento do

CONTRATADO, após o interregnominimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela
variação do Índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substitui-Io, e afetará exclusivamente as
etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa do CONTRATADO.
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É4L3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, [: CONTRATADO deverá apresentar
» comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

24.3.2.
.

A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição
prévia [relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.
24.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados,devendoo CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.
24.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dennitiva dos
serviços executados.

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição dennitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo
detalhada.

24..5 O pagamentosomente será efetuado após o “atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhadados demais documentos exigidos neste Edital.

24.5.1. O “atesto"da Nota Fiscal/Fatura fca condicionadoa vermcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados,bem como à apresentação
dos documentosde comprovação, conforme descrito a seguir.
24.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintesdocumentos:
24.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

24.5.1.2. Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇAO.

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidosneste edital.

24.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadaáro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentospertinentes a contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamentoficarázpendente até que o CONTRATADO providencie as medidas
saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquerônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

24.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
fiscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

24.7.3. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes,assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

24.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

24.8.1. Não produziu os resultados acordados;
24.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

ou
24.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
24.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

24.9.1. O CONTRATADO regulan-nente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retençãotributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento fcará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofcial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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24.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores
correspondentesàs multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

., 24.11. O descontode qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo
€ em que sera' garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

24.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceirosos direitos ou créditos decorrentesdo contrato.

24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento ate' a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = Ix N >< VP, sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensaçãofinanceira = 0,00016438, assim apurado:

I _
I =(61100) I = 0,00016438

— UX)
365 X = Percentual da taxa anual = 6%.

, 25. DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS.
-; », « 25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

25.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

25.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.3. Fraudar na execução do contrato;
25.1.4. Comportar—se de modo inidôneo;
25.1.5. Cometer fraude liscal; ou
25.1.6. Não mantiver a proposta;

25.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

25.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidasaquelasque não acarretem prejuizos significativos para
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

25.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
25.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se—á multa de 0,07% (sete
centésimospor cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizara'
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

25.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentesentre si.

25.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
; inexecução total do objeto;

,
25.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

; subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação lnadimplida;
25.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo

de até dois anos;
i;“ 25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
, perduraremos motivos determinantesda punição ou ate' que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempreque o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinde unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

25.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as
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penalidades acima estabelecidas.
25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:
25.6.1. Tenha sofrido condenaçãodefinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquertributos;
25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Iidtação;
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
25.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se—á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa observando—seo procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

25.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em âvor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

25.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridadecompetente.

25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.

25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

26. DA IMPUGNAÇÃO
26.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o nzer até

o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este
Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

26.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de
1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação,
devendo a Administração julgar e responderà impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 5 lª
do art. 113 da referida Lei.

26.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanentede Licitação, situada
à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62.823—000.

27. DAS DISPOSIÇÓESGERAIS
27.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato

supervenientedevidamente comprovado, pertinente e suficiente para justincar tal conduta, devendo anula-la por ilegalidade, de
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

27.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públicos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementeda condução
ou do resultado do processo licitatório.

27.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste
instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

27.5. Qualquer modiãcação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

27.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenienteque impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamentetransferida para o primeiro dia útil subsequente, nomsmo horário e local anteriormente
estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

27.7. É facultada a Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessão pública.
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ESTADODo CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA ,SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.31-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019-TP

ANExo I - PROJETO BÁSICO

OBRAS

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada nO ramo de engenharia, para execução, medianteregime de empreitada por

preço global, de obra de pavimentação intertravada em ruas do Bairro Tabuleiro, no Município de Jaguaruana, Estado do Ceará,
conforme especificações e elementos te'cnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos.

z. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Justinca-se a presente obra tendo em vista a necessidade de melhoria em vias urbanas, com objetivo de propiciar

segurança, conforto e agilidade aos usuários que necessitam trafegar diariamente na via.

3. DO VALOR ESTIMADO E DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL

3.1. O valor orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposta e' de R$ 63.984,36 (sessenta e três mil,
novecentose oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos), conforme Planilha Orçamentária, Anexo I deste Projeto Básico.

3.2. Será adotada a modalidade Tomada de Preços, tendo em vista o enquadramentoda contratação no Art. 23, Inciso
I, alínea "b" da Lei 8.666/93.

3.3. A contrataçãoserá efetivada mediante a utilização do critério de julgamentode “MENOR PREÇO GLOBAL”,mediante
Regime de Empreitada por preço global, visando viabilizar o adequado gerenciamento da contratação, evitar o desperdício de
recursos e afastar riscos de eventuaisprejuízos à administração e/ou de comprometimento da qualidade nnal.

3.4. A prestaçãodos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregadosdo CONTRATADO e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. DAsALTERAçõEs
4.1. Eventuais alterações contratuais reger—se—ão pela disciplina dO art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em

favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentosque modifiquem a planilha orçamentária.

5. DA VISTORIA
5.1. Não será exigida vistoria para a contrataçãodo objeto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5
(cinco) dias, a verificação dos serviços executados,para lins de recebimento provisório.

6.1.1. O recebimento provisório também ncará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dosManuais e Instruções exigíveis.

6.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços» Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhadosdos proiissionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços & constatar e relacionar os arremates, retoques & revisões Enaís que se fizerem
necessários.

6.2.1. Após inspeção, será lavrado “l'errno de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuaispendênciasverificadas.

6.2.2. O CONTRATADO fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execuçãoou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços ate' que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Termo
de Recebimento Provisório.

6.3. O Termo de Recebimento Deinitivo das Obras e/ou serviços contratadosserá lavrado em até 15 (quinze) dias após
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à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor).

9. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos,ferramentas& utensnios de qualidade
e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçao ou dos materiais
empregados;

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminadospela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
9.4. Utilizar empregadoshabilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade

com as normas e determinaçõesem vigor;
9.5. Apresentar os empregadosdevidamente identincados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos

de Proteção Individual — EPI;

9.6. Apresentar a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, quandofor o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;

9.8. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo Gxado pela fiscalização do contrato, nos casos em que Ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual ;

9.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos;

9.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidaspelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar dewio de função;

9.11. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verincada no decorrer da
execução do empreendimento;

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorzeanos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos nos horários e locais de prestação de

sewiço para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compativeis com os compromissos
assumidos;

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

9.17. Instruir os seus empregados,quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestruturae Serviços
Públicos;

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetrose rotinas estabelecidos,fornecendotodos os materiais, equipamentose
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verinque no local dos serviços.

9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.21. Paralisar, por determinação da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançade pessoas ou bens de terceiros.

9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanita'rias, elétricas e de comunicação.

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404. Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62823-000,C.N.P.J.: 07.615,750/0001-17 FONE“ (88) 3418-1288
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11. DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidasem decorrência da contratação;
1.1.1.2. Ensejar o retardamentoda execução do objeto;
11.13. Fraudar na execução do contrato;

»

11.1.4. Comportar—se de modo inidôneo;
,

1.1.1.5. Cometer fraude fiscal; ou
11.1.6. Não mantiver a proposta;

11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas licará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1.1.2.1. Advertência por faltas Ieves,-assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, ate' o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31º (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido
11.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por
cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará a Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

.11.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradasindependentes
entre si.

11.2.3. “Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do conoato, no asa de'Inexecução
total do objeto,
11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima. será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo de

até dois anos; .

11.2.5. Declaração de inidoneidade para-licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

11.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos rescinda unilateralmente o
Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

11.4. A recusa injustificada do Adjudicata'rio em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando—a às
penalidades acima estabelecidas.

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
11.6. Também ãca sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

11.6.1. Tenha sofrido condenação dennitiva' por praticar, por meio dolosos, fraude nscal no recolhimento de
quaisquertributos;

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados. .

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar———seá em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa observando-seo procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

11.8. A autoridadecompetente, na aplicação das-sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.

1.1.9.1. Caso a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar .da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente. ,
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11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.

11.11. As sanções aqui previstas são independentesentre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumuiativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Jaguaruana, Estado o eará, 15/01/2017.

e Infraestrutura e Serviços Públicossecretário Mun
“ AutoridadeCompetente
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.
º!“ en elª“-º- Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serViços a serem

executados, em número compatível com a natureza e cronograma da obra;
— Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alvará, Certidões, Licenças, evitando
interrupções por embargos.

- Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva,
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução que por ventura venham a
ocorrer nela;

A Contratante manterá, na obra, engenheiro(s) e técnicoís) pertencentes ao seu quadro de
funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer
ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços
necessários à construção objetivada, constituindo a entidade que doravante será denominada de
FISCALIZAÇÃO,

Fica a Empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do
preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela
Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá
ser realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam refeitos=
quando eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com a boatécnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade daEmpreiteira.

A equipe de FlSCALíZAÇÃO poderá solicitar a COI» i 'TADA ensaios laboratoriais quecomprovem a boa execução dos serviços e qualidade dos materiais. (Ensaios de carbonatação,Absorção de água — Cerâmica, Caracterização tennográiíca, Caracterização Ultrassônica,Dosagem de traço, Qualidade da areia, Ensaios de caracterização do solo, E. s deResistência etc). Os ensaios deverão ser realizados no Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará
— NUTEC ou qualquer outro laboratório indicado pela FISCALIZAÇÃO. As despesasdecorrentes dos ensaios serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. AFISCALIZAÇÃO poderá solicitar & paralização dos serviços até o recebimento e análise doslaudos dos ensaios solicitados

5. Planejamento e Construção Enxuta
O engenheiro pertencente ao quadro técnico da CONTRATADA deverá comparecersemanalmente_as reuniões de planejamento, com data a ser definida pela equipe deFISCALIZAÇAO da obra. A equipe de obra fica impedida de executar qualquer serviço se oengenheiro não comparecer às reuniões de planejamento ou deixar de apresentar osplanejamentos de longo, médio e curto prazo, linha de balanço e demais relatórios spela equipe de FISCALIZAÇÃO. "“
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Deverá obrigatoriamente estar, no período de execução no canteiro da obra, e será o único
instrumento de comunicação oficial entre & CONTRATANTE e a CONTRATADA na obra,
suas páginas deverão estar devidamente numeradas em ordem crescente e com as anotações
devidamente datadas e assinadas pelo autor da observação. No final da obra deve—se () livro ser
encerrado com data específica e assinado pelas partes.

7. Aspectos Gerais

Ficará o Contratado obrigado & demolir e a refazer os trabalhos que forem rejeitados, logo após
a correspondente notificação da Fiscalização, devidamente regi strada no Livro de Ocorrências
da obra; sendo de inteira responsabilidade do Contratado o ônus decorrente desta providência.
Fazem parte integrante deste caderno, independentemente de transcrição, todas as Normas
(NB's) da A.B.N.T. relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos por esta especificação,
assim como os que constituem objeto do correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua
correspondentePlanilha Orçamentária Serviçosmais específicos e particulares, porventura nãodescritos nesta Especificação, serão fornecidos em anexo. Serão obedecidas todas as
recomendações, com relação à segurança do trabáho, contidas na Norma Regulamentar NR—
18; portaria 3.214, de 08-06-78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06-07-78
(Suplemento), e posteriormente a qualquer outra Norma que venha a substitui—la ou modificá—
la.

8. Contrato: Disposições Contratuais

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações, primeiramente,deverá ser consultada a Fiscalização. Em caso de divergência entre as Especificações deste e asEspecificações do Projeto, prevalecerão as do primeiro. Qualquer divergência entre & PlanilhaOrçamentária e as Especificações deste Caderno, prevalecerão estas últimas. Em caso de divergênciaentre qualquer um destes elementos citados e o contratº prevalecerá este último.

9. Registro da Obra em ÓrgãosCompetentcs

O Contratado deverá obter todas as licenças da obra e suas eventuais e necessárias renovações, juntoaos órgãos competentes,

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especiíicações, primeiramente,deverá ser consultada o autor do nroieto. este emitira relatório conclusivo para & Fiscalização. Qualquerdivergência entre a Planilha Orçamentária e as Especificações deste Caderno de Encargos, prevalecerãoestas últimas. Em mo de divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contratoprevalecerá este último. Em caso de dúvida ou divergência entre quantidades orçadas ou serviços nãoinclusos em planilha de orçamento. deverá ser consultado antes do início destes servicos. () responsávelma elaboração do orçamento. este então emitirá & Escalizadío. se for o caso relatório conclusivo paraa ãsc lização.

3(



A não ser quando especificado, todos os materiais a empregar serão todos nacionais, de primeira
qualidade e satisfarão rigorosamente as condições estipuladas e/ou impostas em projeto e obedecerão as
normas impostas pela A.B.N.T. e as constantes nesta especificação. Se houver as citações "primeira
qualidade" el ou "similar" significa que quando existirem diferentes graduações de qualidade de um
mesmo insumo; () Contratado deverá sempre utilizar a de qualidade superior. Será proibido manutenção
no canteiro de obra, de materiais, anteriormente rejeitados pela Fiscalização ou que estejam em
desacordo com estas Esp 'âcações. Na necessidade de substituição de algm material por outro
equivalente, esta operação só poderá ser efetivada após a autorização da Fiscalização, devidamente
regªsnada no Livro de Ocorrências da obra

12. Registro de Preços de Planilha

Definição de preços de planilhas: Há dois procedimentos quanto à definição de preços unitários de
serviços.

Será adotada a tabela de preços oficial da SEINFRA (Governo do Estado do Ceará,), SINAPL e na falta
destes adotar—se-á uma tabela complementar de autoria dos técnicos desta prefeitura O presente
orçamento, assim como a proposta a ser apresentada deverá ter o beneíício e despesas indiretas
distribuido nos itens. A apresentação da proposta de modo diferente ao descrito acima invalidará a
mesma.

13. Descrição Geral do Sistema Viário Existente

A rua apresentada serve de acesso ao cemitério público da localidade do São José, a mesma não possuipavimentação e em época chuvosa & população tem bastante dificuldade em nansitar, A pavimentação
& ser executada irá contribuir na melhoria das condições de trânsito e drenagem das vias.

O prºjeto consiste em pavimentar em paralelepípedo duas vias públicas com 5,50 metros de largura,corno indicadas em projeto.

Esta obra vai proporcionar um melhor acesso ao cemitério público, dando uma melhor locomoção paramuitas famílias do municipio,

15. Especificação

15,1 Serviços Preliminares

15.1.1 Placa Padrão de Obra

A placa deverá ser confeccionada de acordo com as cores, medidas= proporções e demais orientaçõesda Prefeitura Municipal de Jaguaruana. Ela deverá ser confeccionada em chapa plana metalica ou
galvanizada em material resistente às intempéries. A placa deverá ser a ada em local visível,
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preferencialmente no acesso principal do empreendimento. Recomenda—se que a placa seia mantida emum bom estado de conservação, inclusive quanta a integridade do padrão as cores durante o periodo deexecução da obra,

15.1.2 Locação Da Obra Com Auxílio Topográfica (Área >5000 M2) (Ha)

Este serviço consiste na marcação topográfica locando todos os elementos necessários à execução,constantes no projeto. Deverá prever a utilização de equipamentos topográficos ou outros equipamentos
adequados para uma perfeita marcação dos projetos e greides, bem como para a locação e execução dosserviços de acordo com as locações e os niveis estabelecidos em projetos.

15.2 Movimento de Terra

15.2.1 Reconformação/PatrolagemDa Plataforma (MZ)

Compreende este serviço a operação de raspagem da camada superficial do pavimento de forma aeliminar buracos e depressões e encaminhar as águas pluviais dando uma conformação final adequada
ao pavimento. O equipamento básico para uma reconfomação deve ser uma motoníveladora comescarificador.

15.2.2 Escavação Manual CampoAberto Em TerraAté 2111 (MS)

Para serviços específicos, haverá a necessidade de se realizar escavação manual em solo, emprofundidade não superior & 2,0m. Para fins desse serviço, a profundidade é entendida como a distânciavertical entre o fundo da escavação e o nível do terreno a partir do qual se começou & escavarmanualmente.Deverá ser avaliada a necessidade de escorar ounão & vala, Deverá ser respeitada a NBR-9061. Se me deverão ser esgotadas as águas que percolarem ou adentrªram nas escavações.

1.3.3 Pavimentação

15.3.1 Piso inter-travado tipo tijolinho 6 em — Natural

O solo que receberá o novo pavimento deverá ser regularizado ate' a cota necessária, para que após acolocação das camadas superiores o nível Final seja atingido corretamente. Após, será nivelado ecompactado manualmente com soquete, mantendo-se os devidos caimentos. Sobre o solo nivelado ecompactado, será aplicada uma camada de pedrisco com espessura 3cm, espalhada em camadauniforme, também compactada. Os blocos a serem empregados serão de concreto vibro-prensado,conformes as normas 9781/2013 e 9050/2015 da ABNT e nas dirr nsões e modelos conforme projeto.Corn espessura de 4,0cm e resistência mínima de 35,0 Mpa. Os cortes de peças para encaixes deformação dos desenhos no piso deverão ser perfeitos. Em caso de discordância entre o projeto e ,oõexecutario, o profissional responsável pelo projeto terá o direito de solicitar a remoção de qualquerparte oumesmo o todo dos pavimentos para que sejam recolocados, por conta da empresa executora. Sedurante a locação houver quaisquer discordâncias com o projeto, estas deverão ser sanadas previamenteao assentamento.

O nivelamento superior das peças deverá ser perfeito, sem a existência de desníveis, degraus ouv—QHNA'fnn Tªn—““Lá.— ”"me—=.» na— " r—Q'v'n nn ,, A a A“ Ah A,— ana—- na n—aug + Am !) “',—Jªb'siwoomtua. iana/cur ucmau scr ubbvayadua v vbvdevlduo u.: duovAth/o apresentado.» em prUch,principalmente na formação das rampas de acessibilidade e curvaturas de esquinas. Para evitarirregularidades na superãcie, não se deve transitar sobre a base antes do assentamento dos blocos.

Assentamento dos blocos:

- Aplainamento da superfície com uso de régua de nivelamento, após o que a área não pode mais serni
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areia lina por cima (que será responsável pelo rejunte) e nova compactação, cuidando para que os vãosentre as peças sejam preenchidas pela areia;

— O excesso de areia é eliminado por varrição.

- O ajustamento entre os elementos será perfeito, com as quinas encaixando-se nas reentrâncias
angulares correspondentes.Asjuntas entre as unidades vizinhas não devem exceder de 2 a 3 milímetros;

- As juntas da pavimentação serão tomadas com areia, utilizando-se a irrigação para obter— se oenchimento completo do vazio entre dois elementos vizinhos;

- O trânsito sobre a pavimentação só poderá ser liberado quando todos os serviços estiverem completos;

15.3,2 BanquetaMeio-Fio em concreto

Deverá ser aberta uma vala para o assentamento das guias ao longo do bordo do subleito preparado,obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas no projeto. O fundo da vala deverá serregularizado e em seguida apiloado. Para corrigir o recalque produzido pelo apiloamento, será colocada
no fundo da vala uma camada do próprio material escavado, que será, por sua vez, apiíoado, a assimpordiante, até chegar ao nível desejado. As guias serão assentadas com a face que não apresente falhas nemdepressões para cima, de tal forma que assuma o alinhamento e o nível do projeto. O material escavadoda vala deverá ser reposto ao lado da gina, e apiloado, logo que fique concluído o assentamento dasguias.

15.3.3 ConcretoNão Estrutural Preparo Manual (M$)

O concreto será utilizado na sarjeta que será moldada in loco com largura de 35cm, espessura de lOcme comprimento de l m. O concreto deverá ser confeccionado corn FCKmínimo de 10 MPA.

Deverá ser utilizada areia natural de quartzo ou areia artificial resultante da britagem de rochas estáveis.com granulometria que se enquadre nas especificações da NBR 7211/2005 da ABNT. Este materialdeverá estar isento de substâncias nocivas à sua utilização, como mica, materiais fríaveis, grave-tos,matéria orgânica torrões de argila e outras.

Deverão ser utilizadas pedras britadas nº 1 e nº 2, provenientes da britagem de rochas sãs, totalmentepuras de substâncias nocivas, como torrões de argila, material pulverulento, graveto e outras. Suacomposição granulométrica enquadrar-se-á rigorosamente no especificado da NBR 721 1/2005.
O cimento empregado no preparo do concreto deverá atender as especificações e os ensaios da ABNT.O Cimento Portland Comum atenderá a NBR 5732/1991. O armazenamento, após o recebimento naobra far-se-á em depósitos isentos de umidade, à prova d'água, adequadamente ventilados e providosde assoalho isolado do solo, de modo a eliminar a possibilidade de qualquer dario total ou parcial, ouainda misturas de cimento de diversas procedências ou idades,
O prazo máximo para armazenamento em locais secos e ventilados será de 30 dias, Vencido esse prazo,o cimento somente poderá ser usado com a aprovação da Fiscalização, que poderá indicar as peças (sehouver) que receberão concreto com cimento além daquela idade, Para cada partida de cimento seráfornecido o certificado de origem correspondente. Não será permitido o emprego de cimento commaisde uma marca ou procedência. Devem ser atendidas as prescrições da NBR 5732/1991 sobre o assunto.
A água usada no amassamento do concreto será limpa e isenta de materiais siltosos. sais. álcalis. ácidos.óleos, orgânicos ou qualquer outra substância prejudicial à mistura, A princípio, água potável poderáser utilizadaporém sempre que se suspeitar de que a água local ou a sponívelpossa conter substâncias
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prejudiciais, deverão ser providenciadas analises fisico químicas. Cabe ressaltar que água com limite deturbidez até 2.000 partes por milhão, poderá ser utilizada Se esse limite for ultrapassado= a água deverá
ser previamente decantada.

Todos os materiais componentes do concreto serão dosados ou proporcionados de maneira a produzir
uma mistura trabalhavel em que as quantidades de cimento e água sejam minimas necessárias paraobtenção de um concreto denso, resistente e durável.

Na dosagem cuidados especiais deverão ser tomados a Em de que a elevação da temperatura seja aminima possível.

15.4 Limpeza

15.4.1 LimpezaDe Piso EmÁrea Urbanizada (MZ)

Ao final do serviço e durante a execução deverá ser realizada a limpeza do trecho, mantendo o ambientelimpo e sem entulhos.

16. Disposições finais

Esta especificação se complementa com a planilha orçamentária e a respectiva memória de cálculo,todos os documentos coerentes. Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação,passa a ser considerado como especifico para detenninadas obras, reformas de edificações, e ou oun'osimóveis e logradouros. Qualquer discrepância com as especilicações contidas neste Caderno deEncargos, referentes aos processos construtivos, traços, ou até mesmo, alterações nas especiíicações demateriais e serviços constantes da correspondente Planilha Orçamentária, será esclarecida através daFiscalização, pelo Órgão da Prefeitura de Alto Santo responsável pela elaboração e emissão da referidaPlanilha Orçamentária; assim como serão também dirimidas as eventuais dúvidas originadas por estasmesmas alterações. Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação, passa a serconsiderado como item a ser incluso em algum subitem de composição de custos, para os devidosesclarecimentos.Qualquer dúvida quanto inclusão ou exclusão de item em planilha orçamentária, deveráser consultada a princípio o profissional responsável por estas especificações e/ou orçamento desta obra.

GeorgeBarbosa de Almeida
Engenheiro Civil
RNP 061392791—5
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! .ªu-nicnnm hn n...“...HWA: n:.aumu uu ungnmmv : u
, ' OBRA: Pavimenfagu de Ruas :: asim: LiuTahulsíro. DATA : 33/07/2019 oªBDiTÉHQEACª &

FDNr: usasio ti mas «às.. _ - )1
LOCAL Jªguªruªnª CE

SEINFRA 025.1 COM DESGNERACÃD “Emºbengp E
12/2016

!
quem-E:

!

Prefgíwra Municipalde ªclªma"; smm emana ocm DESDNERACÃO 2521“; mm emma

CÓDIGO DESCRIÇÃO PREÇO TOTAL %

Serviços Preliminares 210736 4,23

Movimentode Term 1 345,35 1,79

Pavimentação 58.402579 91,28

Limpeza 1.727,23 2.7D

VALOR ORÇAMENTG: 50.284,09 “10,00

VALOR Bm YDTAL: 13.733,27

VALOR TOTAL: easaáss

Página: 1



*

PLN-HLHAGR“AMENTÁREA "à
“
/ "ª

“
; . OBRA: Pavimentação de Ruas na Bairrº do Tabuleirº. DATA : som/2019 BDI 37,23%““ºnce ,ª»1 * R ) » , [&

LOCAL: Jaguaruana. cs “NTE VERSÃO

,
”m (ªçâº Rigºn"(&

SEINFRA OZEJ COM DESDNERÃCRÚ 55,25% - r ªºzâà
[

CLIENTE: FreíeªjjraMun 1 de Jªguaruanª SINAPI 2019/05 DOMDESQNERACÃO 85.237» am 0712019

ITEM cómso DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTmAOEI “gaiª R$ % 733555”
1 Serviços Preiiminares ª

2.70 7,96
1.1 742091001 PLACADE GERA EM CHAPADE ACO GALVANIZADO SINAP! Mz anel 435,42 2.650,52
1.2 CZE-[2 ;ãºcºâçhízºx DA OBRACOM AUXÍLIO TOPOGRAFÍCO (AREA SEINFRA HA 0,14] 553 12 77!“
2

1.145,33
2.1 (33232 RECONFORMAÇÃOIPATRDLAGEMOA PLATAFORMA SEINFRA M2 1.370,02 0,05 109,57
2.2 (31255 ESCAVAÇÃOMANUAL CAMPOABERTO EM TERRA ATÉ zM SEINFRA MS 21,05 49,25 1.036]
3 Pavimentação

58.402,79
3.1 casª. e ªlgªé?;ªTãgvãgfâgJSÉgÃÉÉÃgf “ªº“ ªmp“ _.EINPRA Mz 1.097,24 35,90 404521 5

'.2 50365 BANQUETA/MEIO 1:10 DE CONCRETO MOLDADONO LOCAL SEINFRA M 629,93 17,81 1 1.219,05
3.3 cosas CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL SEENFRA M$ 21.05 318,08 559555
lí Limpeza

1.727,23
14.1 [ 03447 LIMPEZADE PISO EM ÁREAURBANIZADA SEINFRA MZ 1.370,32 1,25 1.727,23
Í

VALOR ORCAMENTOL 50.204,09
VALOR BD! TOTAL: 133111127

VALOR TOTAL: 53.984,36

Página. 1



nu!-:n'ru BRFAiIAIIIBEVICNEGKÉÃ-i: uz: unuuuLU
Pavimentaçãºde Ruas na Baixa do 'I'abulám. DATA : 39/07/2019 sm : 27,23%"; Ã &

' FONÍE NES REF.Jªguªruªnª ' CE SEINFRA 925,1 cou DESCNERAÇÃO 12/2013
Quªn-E: Prefeígum Muniz-ipa! de Jªguaruana

' smm ams/as com uEsDNERAcÃD Liãiªl. miau—x=|

1.1. 74209/001 - PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO(MZ)

c JH [ QTD

2.1. C3232 - RECONFORMAÇÃO/PATR OLAGEMDA PLATAFORMA (mz)

!

A “Tú
Trecho 1- Área retirada de CAD A 562.5 562,50

Trecho 2- Área retirada do CAD A 41331 413,91

lrecno 3- Ares remada do CAD A 394.41 394,41

4.379,52|

2.2. szss - ESCA VA çÃo MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ ZM (M.?)

Dimensõesda Placa !CªH 3.0 2,0 6,00

L . a.fm

1.2. 62872 - LOCAÇÃO DA OBRA COMAUXÍLIOTÓPOGRÁFICO (ÁREA >5000MZ) _IHA)

|A QTD
Trecho 1 - Area remadadº CAD A/10000 552.5 mas

Trecho 2 - Árpz remada de CAD Amman 413.91 0,04

Trecho 3 - Área remada do CAD A/mnuu 394.41 » 0,04 '

0,14

C H L QTD
116 82 C.? 6.35 4,65

Ponto 1 a 2- Sarjeta dc lado C“L*H 123,76 0.1 0.35 4,33esquerdo
Pomo 3 a 4-s=rjexa do lado c'DH 81,9 0,1 0.35 322_direim

, .
Ponto 5 a S- Sarjeta do lado C*L'H 88.81 0.1 035 3,11direito
Fonix) S & Á-Sarjeta do fado C“";“rí Sl UG ELÍ G 35 3,155esquerdo
Ponto 5 a B-Saneta do lado C*UH 88.51 0.1 0.35 3,11[Esquerdo [

21,05

3.1. 04819 - PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20X10X6)CM 35MPA, COR CINZA - COMPACTA ÇÃOMFnAMZADA 1.542)

A
| QTD _!

“Trecho 'í A 452.3? 452,39
Trecho 2 A 330,77 330,77
Trecho & ]A 314.08 314,08

3

105734

3.2. 60365 - BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADONO LOCAL (M)
c um

!Pnnm 1 a 2-Meio ao lado Ic 123.92 123.92esquerdo
Ponto 1. a 2-Meío fm [adn direito C 117.07 117,07

!

[Punto 3 & 4-Meío ao ladº direito (: 51,9 91,90
i

:,ªanco & a .LMeio ão Lado (: 92.05 91,05esquerdo '
Punko 5 a E—MeioEm lado direí'vo c 88.51 saw
Ponto 5 & ô—Meíc ns im c 35.91 38,51esquerda
Travamento Ponto 3 a 4 C —

4.5 4,59

Página: 1



4.1. 6344 7 = LIMPEZADE PISO EMÁREA URBANIZADA(M2)
1

A QTD
Trecho 1 A 5625 552,50
Trecho 2 A 413.91 413,91
Trecho 3 A 384,41 394,41r 137W

i'v'eE «EGREAS BE CALCULO
.“

A
_

OBRA: Paumentsçéo de Ruas nr: Baixa do Tabuleiro. DATA : Zªn/17712019 BDI : 27,23%“ mm usRúu «um mas «:?.LOCAL: Jaguaruana. CE
SELVF'RA mas COM DESDNERACÃD 35.25”va - 11/2018
SNAPI stv'cê DDMDESONERACÃO 49,59% emma

,: . ,-

ª- “lãc em
L (:?Eavamento Ponto 5 a e o 4.5 4,59 L J [ [(I O

;; ,,,,Travamento Ponto 1 a 2 (: 15.25 18,26 "'“F 5
529,93

“;
Í '

5.“- o ',??—ª;3.3. C0836 - CONCRETO NAO ESTRUTURAL PREPAROMANUAL (MS) “90 Rºº“ ”
€*ª.] ec H L QTD ªnªer ªº“ªcme 1 a mªmas tado direím ÍC*L*H 116.82 0.1 0,35 4,05

Ponto 1 & Z-Saríeâa lado C*LªH 123.75 0.1 0.35 4,3335; &

Pomo 3 & 4—Sarjeta iam: direito C*DH 91.9 0.1 0.35 3,22

Ponto 3 &ASarjeKa lado C*UH 91.06 0.1 0.35 3.19esquerda
Pomo 5 a as; ' a [Ed-') díreiin CªDH 88,81 0.1 0.35 3,11

Domo 5 a G-Sarjeta lado C“ “H 88,91 0.1 0,35 3.11equsrda

21,05

Página: 2



nanny—nn. :. A !DKUIVUDMIVIM |"

Página: 1

NA,-. u-u. . un.-un.—o:uu-ruvnuvucunu“*
OBRA: Pavimentação de Ruas nu Bairrº dDstuleím. DATA : 30/07/2019 Em ; 27,23%

FONTE VERsÃo um mga REF.LOCAL: Jaguamsns - CE
SEINFRA (125.1 COM DESONERAÇÃO 85 20:15 332916

]— CUENTF-
!

P .Jr; Municípai as Jaguaruanª ENAP! 2019/05 com nssonsmcio asa—,» ;: saw. emm;

— . , , &_3530 DE 4/0]ITEM DESCRIÇAO VALOR (R$) MES'I MES2 Total parcela º . Cão
4 100.00 % 100,03 ",

«Z (',ª “ºs; 2.707,96 ————7__ FK2.707,96 2.701,95 18
100,00 % 100,00 »12 Movimento de Terra & .'í4í>,38_— ª A?| 1.146,38 1.146.38 ºs Rubrica &3

. .. , 4000 % 60,00 % 100.00 % º,, '?3 Pavxments çao 38.402,79 ªºs23.361,12 35.041,67 58.402,79 ºf ªP
_ 100,00 % 100.00 %4 Limpeza 1.727,23

1 .727,23 1 .727, 23

63 6 27.215,45 , 36.7354,3 63.984,3627.215,46 63.934,36
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; , , = .. o /UUI RELATORIO ANALITICG = CGI-IPGSIÇOES DE CUSTGS TOL% b.. n »! OBRA: Pavimentaçãu de Ruas nc Bsírm do Tabuzeim, DATA ; som?/zum EOI 3,23% e»?. 4 Em vma, nm 5559 mew *I LOCAL: Jaguaruana- CE
A . ªSEINFRA 025,1 COM DESDNERADRD 55,20% - 1 2018; CLIENTE» Drev'ei'nraMunicipal é., I» Iarnan; _ SINAPI ZINE/Dscom OESONERAÇÃO mmº!— “Legº/. uvrzmg___“TOTAL MAO OEos“; 0,00

VALOR SEM ENCARGOS: 0,05
VALOR ENCARGOS (55,20%): 0,01

VALOR COM ENCARGOS: 0,06

VALOR EDI (27,23%): 0,02

VALOR CDM EDI: «,nª
|

_ .2.2. 01256 - ESCAVAÇAO MANUALCAMPO ABERTO EM TERRA ATE 2M (M$) '

MADDE OBRA
FONTE UNID OOEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

[2543 SERVENTE SEINFRA H 2,5300000!) 7,13 20:90

L rn; MAG :.E GERA 40,56

VALOR sEM ENCARGOS: I

20:90
VALOR EN CARGOS (amu-A): 17,81

VALOR CGMENCARGOS: 38,71

VALOR EDI (3.23%): 1 B.SA

VALOR com BBI: 49,25

3.1. (14519 - PISO INTERTRAVADOTIPO TIJOLINHO (20X10XSICMSEMFA, COR CINZA - COMPACTAÇÃO MECANIZADA(MZ)
EQUIPAMENTO ' FONTE UNID COEFIclENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

IDS'IZ COMPACTADOR DE PLACAVIBRATÓRIAHP 7 (CHI) SEINFRA H (104798552 17,64 0,85
I0725 COMPACTADOR DE PLACAVIBRATÓRIAHP 7 (CHP) SEINFRA H 030259912 30.62 0,08

TOTAL
EQUIPAI'VIEIv—I“:g 5,33

1

'. NTE UNID CCEFICENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
ID4—45 CALCÉTEIRO SEINFRA H 0,10111208 9,63 0,97
I2543 SERVENTE SEINFRA H (110111208 7,13 0,72

TOTAL MAO DE OBRA: 1,59

MATERIAL
FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRID TOTAL

[0109 AREIA MEDIA SEINFRA MS 093600731 51,00 1,84
0,403 PÓ DE PEDRA SEINFRA M3 0100412055 38,84 0,15
19099 BLOQU ETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO SEINFRA M2 0,63589675 35,48 22,55RJ:—IANGULARÍTIJCLINHº/PAVERÍHDLANDESÍPARALELEF'IFEDO.20

CM )(10 CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA (NBR 9781), COR
NATURAL

TOTAL MATERIAL: 24,56

VALOR SEM ENCARGOS: 27,1 8

VALOR ENCARGOS (sucº/.): 1,82
- VALOR CDMENCARGOS: 29,00

VALOR EDI (272%): 7.90

VALOR com RDI: sasa
I

3.2. (313365 —BANQUEAIMEIO FIO DE CONCRETO MOLDADONO LOCAL (M)

NAC DE OBRA FONTE I UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL;

IZBB'I PEDREIRO ' SEINFRA H 0,10320132 3,53 0,99 '

Í2543 SERVENTE ' SEINFRA n “, 200220 7,13 1,23
.

;
TOTAL MAODE OBRA: 2,22

L MATERIAL I rONTE ] UNID I COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

Fágma' 2



'
RELATÓRIO ANALITIOO— CGIuIPC—SIÇÓESBE CUSTOSI ”"

Pavimentaán de Russ no Bahn dO TabuIeiro. DATA: saiu?/_zmg EDI :???“ “ºs”
] LOCAL: Jªgªªmªnª 'CE s:;FÍA

925.1
CDMÍÉÇÍZIERAÇÃG ;;; :“,GEFIZÉ I:) .

: CLIENTE: FrefeimzMumvypelge Jagvjamana SINAFI zumms CDM DESDNÉRAÇÃO Bim.-&, 5531332 amem

| |254A IFDRMA METALICA FIBANQUETAS (ALUGUEL) SEINFRA M (168800578 3,06 2.06

,
TOTAL MATERIAL: 2,86

Lr SERVICO
FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNÍÍÃRIO

(
TOTAL

l—cosas icAIAçAo EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL SEINFRA MZ 337200220 2,26 0,39
I 02784 IESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE IAEAT. PROF, ATE LELIm SEINFRA Miª 15,90 0,20

(23214, ESDAVAÇÃOE CARGADE MATERIAL DE JAZIDA SEINFRA M3 0,02545632 3.58 0,09
(33265 ICONCRETD PIVIBR.. FCK=10MPa CDM AGREGADD PRODUZIDO SEINFRA MS (102339230 234,39 5.48IIS/TRANSP.)

—

TOTAL SERVICO: 5,15

VALOR SEM ENCARGOS: 10,44

VALOR ENCARGOS (sinª/.,): 3.56

VALOR com ENCARGOS: 1.4: on

VALOR BD] (213%): 3.81

VALOR com Em 17,81

3.3. (20835 - CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL(M3)

MAODE OBRA I FONTE UNID
[

COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
I2543 SERVENTE SEINFRA H 720247020 7,13 51 37'

TOTAL MÃODE GERA:
,

sas?
MATERIAL

FONTE uma COEFICIENTE PREÇO un.-mºxa I
TOTAL I10109 AREIAMEDIA SEINFRA MS 056035218 51,00 28.58

L IUZBU BRITA
SEINFRA Mô UIE55561457 76,75 53,39

[ IDBOS CIMENTO PORTLAND
SEINFRA KG 155,45434440 DAE 72,89

TOTAL MATERIAL 154,86

VALOR SEM ENCARGOS: 206.23
, . . VALOR ENEARGOS (ªim, > , 7

13,777

VALOR CDM ENCARGOS: 25330
VALOR Eni (zur/I.,: 55,08

VALOR CDM BDI: 318,08
I

.4.1. 63447 - LIMPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA (MZ)

MAO DE OBRA
FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO I

TOTALI2543 SERVENTE
.

SEINFRA H (167500000 7,13 0,53
" T L í'Aõ DE OBRA: mas

VALOR SEM ENCARGOS: 5,53
VALOR ENCARGOS (Bazoº/.,): (5,45

VALOR com ENCARGOS: ng
VALOR EDI (27,23%): 0,27

VALOR COM EDI: 1,25

Página: :;



' ccmmsz'ªãc no BD;
-
, DERA: Pavimentaçãºds Ruas nn Bairro do Tabuleíru. L DATA : mim?/amº em : 27,23%

. “ª ' mma VERSÃO um »=> R=F.
ª LOCAL: Jªguªruªnª . CE

SEINFRA (DBA CDM DESDNERAÇÃD ESET/z , 12/2018

L CI ÍFNTE- Preíemgrª Municipal de SNS-PI ZMSIDE CDM BESDNERACÃD 35 23.2 4 55% 07/2013

; . _ x ,COD [ DESCRIÇAO % _
»

Dl Despesas Indiretas ' " “,

Administração central 5,50 « ,.
.

" '

Garantia/seguras 0,21
" "

Riscos 0,97 “: k ?
“$$ ' Rubf lca &

TOTAL 5,53 ºs &
17,9 Exº

"BE r 8?
DL DespesasLegais (PlS/ISSICOFINSIINSS)

_PIS 0,55 '

COFINS 3.00
385 2.60
CPRB 4.50

TOTAL 10,15

LB Lucro Bruto
Lucro 6,00

TOTAL 6.00

BD! = 27,23%

((Dl+1)l(1-(DL+LB))-1)
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Anºtação de ResponsabiiidadeTécnica - ART
Lei nº 6.496, de. 7 de dezembro de 1977 ART OBRA ] SERVIÇO

oN CE20190515'5'56 DE LIC/f
. G 4 'ConseIhn Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará ºs "A (:1 /I

CVC“

mmm;_?FISR6?1. Respnnsável Técnico % .1 RubncaGEORGE BARBOSA DE ALMEIDA
Títqu profissiºnaI: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0613927915 º, sº., , . ,

_ e e.
' Registro: ns1zez7e1scs ”Eªr ªº

»?
'E
&Nx

2. Dados da Cor-Amen
.

Contratante: Municípiode Jaguaruana CPF/CNPJ: 07.615150/0801-17
PRAçA Francisca adºlfoda rºcha .Nº: 404
Complemento: '

. . Bairrº: Cem ' '

Cidade: Jaguaruana UF: CE CEP: 62823000
Contrato: Não especiâcado Celebrado email/13712019
Valor. R$ 63.984,36 hpo de contratante: PESSOAJUÉÍÚICADE DIREITO PÚBLICO
Ação Institucionak NENHUMA- NÃO OPTANTE

3. Dadas da ObmiServíçn
PRAÇAFrancisco adºlfº da manhã Nº: 404
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: Jaguaruana UF“, CE * CEP: 62823000
Data de Início: 05/08/2019 Previsão de Iénnino: nsmsrzozo Coordenadas Geográficas: O, D

FInaIidadeí infraestrutura , Código: Não especiâcado
.ch de Jaguaruana ' . -. - ' CPF./CNPJ: E?.S1EISQIQQE1-17

4. Axivldade Técnica
(17- EXECUÇÃO

' Quantidade Unidade
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAle SERVIÇOS » CONSTRUÇÃO CNIL -> 1.370,82 m2 »

**
INFRA—ESTRUTURA TERRITORIAL«> PAVIMENTAÇAD-> #1475 — EM CONCRETO
38 — ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL «> 137052 !:“2INFRA-ESTRUTURATERRITORIAL -> PAVIMENTACAO—> #14 75 - EM CONCRETO

7 - FISCALIZACAO Quantidade Unidade
17 — FISCALIZAÇÃO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL «> 1.370,82 m2
INFRA—ESTRUTURA TERRITORIAL—> PAVIMENTAÇÃO«> #1475 — EM CONCRETO

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá procedera baixa desta ART
5. observações

&. Declarações - _- = ,_

- DecIsm que estou cumprindo as regras de acessíbilidade'previstasnas normas (éi'nias da ABNT. na Iegislaçãa específicae no decreto n.5296/2004.

?. Entidade de Classe
SINDICATODOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE)

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeirasas infºrmaçõesacima GEORGE BARBOSA DE ALMEIDA- CFF: 0033815535?)

. de» de
Local data Municipio de Jaguaruana - CNPJ: o7.s15.75u1nun1 .17

9. Infomações
* A APT é váfida sºmente quandº quitada, media:—,te.apresemaçâc dz com,” u cºnferência nc site da Cras.
* Somente& consideradaválida a ART quando estiver cadastrada no CREA, qui; ' . ªossuir as assinaturas onginaís do prnâssional & contratante.

1 o.Valor
Valor da ART: R$ 226,50 Registrada em: “(07/2019 Valor paga: R$ 225.50 Nosso Número' 8213455936

A amehúcidade desta ART pode ser vexiãlzda& : h :Ilrrea-ce.s'12c,w'n.hrípubliml, com e chave: 25Y33
Impr? sn em: mmmms às 08:51:36 De! , Ip“ 45.166,213

www.aszcsargbr valewmsccãªzrsacenrghr ficª; CREA-CE
TeI: (massacra Fe,-; (55) 3453-5804. ; ºªªàwâggªggãszºªª
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.31-001/ 2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018]2019-TP
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

i.

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURÍDICA:
Nome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Contratação de emplesa especializada no ramo de engenharia,para execução, mediante regime
de empreitada por preço global, de obra de pavimentação intertravada em ruas do Bairro Tabuleiro, no Municipio de Jaguaruana,
Estado do Ceará.

1.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Elaborar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia, anexo deste
Edital);
2.COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (Elaborar conforme Composições de custos— composições, composições auxiliares e composições
próprias — constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);
3.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Elaborar _conforme Cronograma Fisico-Financeiro constante do Projeto de
Engenharia, anexo deste Edital); - '

4uBENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS -— BDI (Elaborar conforme planilha de Benefícios e Despesas Indiretas — BDI,
constante do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);
S.TABELADE ENCARGOS SOCIAIS(Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto de Engenharia, anexo
deste Edital). “ '

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: R$ ( )

EXECUÇÃODOS SERVIÇOS
Inicio da execução dos sen/iços: A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da ordem de serviço

PRAZO DE CONCLUSÃODAOBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da Tomada de Preços
Nº 018/2019—TP e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADEDA PROPOSTA:
_

Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO Dos PREÇOS:
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demaisencargos de qualquer natureza incidentes
sobre o objeto deste Pregão. .

DECLARAÇÃO:
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidasno Edital da Tomada de Preços Nº 018/2019—1'P e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404. Centro, Jagaaruan—Ã-ÉETCÉP523237000. c.N.P,J.: 075157501000147 FONE: (38) 3413-1233
CÓUZAJD EDITAL:TPS 1 D'Obras , Pªrticipação Exclusiva MEIEPP? PESSOAJURlDICA.»?º'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.31-001/ 2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019-TP

MODELO DE DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISOXXXIIIDO ART. 7“, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

A Empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº ......................................... ,

_.
situada à ....................................................................... , neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

'

............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................ , DECLARA, em atendimentoao previsto
no Edital da Tomada de Preços nº 018/2019-TP, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregadosmenores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e rnenoresde 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO

DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

Obs: elaborarem papel timbrado da empresa

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE.CEP 62323-000. C.N,P.J.: D7.615.750/OOO1-17FONE: (88) 3418-1288comoEDlTAL:TP5.1.D«0b|as , Participação Exelusiva MEIEPF » PESSDAJURÍDICA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.31-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018/2019—TP

DECLARAÇÃODE ENQUADRAMENTOCOMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº ......................................... ,

situada à ....................................................................... , neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº, DECLARA, sob as penas da lei, para

fins do disposto no art.3º da Lei Complementar 123/2006, e, como condição de participação na Tomada de Preços nº 018/2019-

TP, que:

a) ( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE—EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3ª da Lei Complementar

123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do ã4º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedadede declarar
ocorrências posteriores.

Lºcal e Data.

Carimbo e Assinatura do RepresentanteLegal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

Praça Adolio Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62823—000» C.N.P.J.: 0751575010001-17FONE: (85) 3418-1258
. CÓDIGO EDITAL'TPS] ,D—Obras - Panícipaçãn Exclusiva ME/EPPrPESSOA JURlDICA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0731-0011 2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018]2019-TP

ANEXOV — MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.31-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 018]2019-TP
CONTRATO Nº

CONTRATO DE OBRAS, QUE FAZEM ENTRESIA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS E ............O Municipio de JAGUARUANA Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823-000,
inscrita no CNPJ sob o nº 07.615.750/0001-17, neste ato representada pelo Sr. ALDERÍCIO VALENTE REBOUÇAS,
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº 004/2017, de 01/01/2017, inscrito no
CPF sob nº 484.819.553-53, doravante denominada CONTRATANTE, e .. .i,nscrito(a)
no CNPJ sob o nº........................................ , sediado(a) à. doravante
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº

..... ,tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMI IS Nº 07.31-001/2019 e em
observância as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS Nº 018/2019-TP, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para
execução, mediante regime de empreitada por preçoºglobal, de obra de pavimentação intertravada em ruas do Bairro Tabuleiro,
no Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, que "será prestado “nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais
documentostécnicos, Anexos do Edital da Tomada de Preços nº 018/2019—TP.

1.2. Este Termo de Contrato vincula—se ao Edital da Tomada de Preços nº 018/2019—1P e seus anexos, identincado
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentementede transcrição.

2. CLÁUSULASEGUNDA — DA VIGÉNCIA

2.1. O Contrato terá vigência de 4 (quatro) meses.
2.1.1. A vigência podera' ultrapassarpo exercicio nnanceiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralmente empenhadas ate' 31 de dezembro, para nns de inscrição em restos a pagar.
2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da ordem de serviço.
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondenteadequação do

cronograma fi'sico—financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico,
sujeitando—se,em caso de alterações contratuais, %: disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso II,
do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico-financeiro da proposta vencedora, que contém
especiãaão fisica completa das etapas necessáriasà medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a
partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, nscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

2.6. Os serviços contratados deverão ser executadose concluídos dentro dos prazos estabelecidos, exclusivamente,
pelo cronograma fisico-nnanceiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços propriamente
ditos.

'

2.7. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quanoas
Ordens de Sewiço de Execuçao, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicie de Serviços que se façam necessárias para o
bom desenvolvimento dos sewiços, desde que devidamente justincada e nos prazos permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamentepor igual tempo, não havendo necessidadede Termo Aditivo de Rerratincação, mas de simples apostilamento
do novo cronograma fisico—financeiro, acompanhado da respectiva justincativa emitido e aprovado pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo.

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessadodeve
comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos os motivos ensejadores de

PraçaAdolfo Fianciscode Rocha. 404. Centro Jaguaruana--CE CEP 62823000. C.N.P.J.: 07615 750/000117 FONE (88) 3418-1285
commo EDITAL rua1 º.Chris Participação Eiicluswa MEEPP— PESSOAJURÍDICA
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tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.
2.9. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendoas demais

cláusulas do contrato e assegurada à manutençãode seu equilíbrio cconômico—Hnanceiro, desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

2.9.1. Alteração do projeto ou especificações;
2.9.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmenteas condições de execução do contrato;
2.9.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse

da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
2.9.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação

vigente; .

2.9.5. Impedimento de execução do' contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneoà sua ocorrência;

2.9.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,
inclusive quanto aos pagamentosprevistos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.9.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modiâcações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas
mediante Termo de Rerratmração Contratual.

3. CLÁUSULATERCEIRA — DOVALOR DO CONTRATO

3.1. O valor deste Contrato e de R$ ........A...
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinalas diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, Escals e comerciais incidentes, bem como
taxas de licenciamento, administração, frete, seguroe outros necessáriosao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento do CONTRATADO, observado o interregno —mi'nim0--de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substitui-
Io.

4. CLÁUSULA QUARTA— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas ern dotação orçamentária própria, prevista no
Orçamento do Município para o exercício de ............. :...,' conforme abaixo:

4.1.1. , elemento de despesa ..

5. CLÁUSULAQUINTA — DO PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em
conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo CONTRATADO.

5.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

5.2. A Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquerdespesa que venha a ser
efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha—sido acordada no contrato.

5.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

5.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:
5.3.1. *Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 0

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos sen/iços executadosno periodo, atraves de planilha
e memória de cálculo detalhada.
5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamenteconcluida quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

5.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão
original constante no Cronograma Fisico—Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente,Hcando a- cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado

PraçaAdolfo Francisco da Rocha 404, Centro, Jaguaruana—-CE CEP 62823-000, CN P.J.: 07.615.750/000117 FONE. (85) 3418-1288
CÓDIGO EDITAL:11:51 uem; animaçaº Exclusiva ME/EPP PESSOAduRlDICA
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atraso na execução dos serviços entendidoscomo críticos.
5.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.
5.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contadoswa

partir da data da apresentação da medição, para aprovarou rejeitar, no todo ou em parte, a mediçao
prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.

5.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente
executados,devendoo CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.

5.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação deânitiva dos
serviços executados.

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhadada planilha de medição, com detalhamentodos serviços executados, & de memoria de calculo
detalhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, peloservidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhadados demaisdocumentosexigidos neste Edital.

5.5.1. 0 “atesto”da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamenteexecutados,bem como a apresentaçao
dos documentosde comprovação, conforme descrito a seguir.
5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço Gcará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintesdocumentos:
5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias;

5.5.1.2. Em se tratando de medição nnal, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇAO.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidosneste edital.

5.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentospertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamentoFicará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas
saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

5.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessáriospara garantir o recebimento de seus créditos.

5.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

5.7.3. Persistindo a irregularidade, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes,assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no. pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

&

5.8.1. Não produziu os resultadosacordados;
5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

ou
5.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento Hcará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
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tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzira', do montante a ser pago, os valores
correspondentesàs multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

5.11. O descontode qualquer valor no pagamentodevido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo
em que será garantidoa empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, medianteaplicação das seguintes fórmulas:

EM = Ix N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios; .

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I _ (TX)
I=1611001 I = 0,00016438

—
365 - X = Percentual da taxa anual = 6%.

6. CLÁUSULASEXTA- CONTROLE e FISCALIZAÇÃO DA execuçÃo
6.1. O acompanhamento e a Hscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentosempregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. O representante da Administração deveiá ter a qualificação necessária para o acompanhamentoe controle da
execução dos serviços e do contrato. »- « .

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos
projetose demais documentostécnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.

6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade rewonsável para que esta promova a adequaçãocontratual
à produtividade efetivamente realizada, respeitando—seos limites de alteraçãodos valores contratuais previstos no Art. 65, & lº
da Lei nº 8.666, de 1993. '

6.5. A conformidade do mater-iaI/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidadese especiicações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

A6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências vermcadas, adotando as
providencias necessárias ao del cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 55 lº e 2o da Lei nº
8.666, de 1993.

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidaspelo CONTRATADO, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deáa, não implica em oorresponsabilidade da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. CLÁUSULASÉTIMA - OBRIGAÇõESDO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo-CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuaise os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamentoe a iscalização dos sen/iços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando'dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notiâcar o CONTRATADO por escrito 'da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixandoprazo para a sua correção; certificando—se de que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
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7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma fisico—nnanceiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade
com a legislação vigente;

7.6. Fornecer por escrito as infomações necessáriaspara o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.8. Cientifcar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO,

7.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos,termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de'inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento dennitivo de objeto a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do sen/iço, tendo em vista o
direito assegurado à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 eno Art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

3. CLÁUSULAOITAVA - DASOBRIGAções oo CONTRATADO

8.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais,fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentase utensílios de qualidade
e quantidade compativeis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazoifxado pelo ãscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados; ,, , .. . _

8.3. Manter os empregadosnos horários predeterminadospela Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;
8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art. 14 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de-1990),.ficando .o CONTRATANTE autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ao CONTRATADO, o valor correspondenteaos danos sofridos

8.5. Utilizar empregadoshabilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,em conformidade
com as normas e determinaçõesem vigor; ..

8.6. Apresentar os empregEPados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê--Ios com os
Equipamentos de Proteção Individual-

8.7. Apresentar à Secretaria
Ide Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal dos

empregadosque adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;
8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos;
8.9. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela iscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

8.10. Instruir seus empregadosquanto à necessidadede acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos;

8.11. Instruir seus empregados a respeitadas atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidaspelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a Em de evitar- desvio de função;

8.12. Relatara Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer
da execução do empreendimento;

8.13. Não permitir a-utilização de qualquertrabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

, .

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação

de serviço para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos
assumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentesde âmbito federal, estadual ou municipal, as normasde segurança
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

8.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos;

PraçaAdolfo Francisco da Rocha 404, Gentiº Jaguaruana CE CEP 62 8213-000, CN.P.J: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1285
cóoiso emm,- TPS1 o-Gbms- Participação Exclusiva MEIEPF-PESSOAJURlDICA



“

Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana .

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo%«eu mw »

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às reoomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

8.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrúturae Serviços Públicos ou por
seus prepostos, garantindo—lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento. -

8.22. Paralisar, por determinaçãoda Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, qualquer atividade que não esteja
sendo executadade acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauçõesnecessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.24. Promover a guarda, manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010);

8.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessáriase demais documentose autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável;

8.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possa util á—Io de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.28. Assegurar à Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos:
828.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar e
utilizar os mesmos sem limitações;

8.282. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.29. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi—las eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especincações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância àsnormas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendosempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.31. Submeterpreviamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, para análise e aprovação,
quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especincaçõesdo memorial descritivo.

8.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados,registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização
e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. .

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhosexecutadosem desacordocom o estabelecido no instrumento contratual,
no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as aiterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente —

CONAMA.

8.35. Observar as diretrizes de caráter ambiental.

8.36. Responder por qualquer acidentede oabalhona execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação,
defeitosou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública juntoà obra.

8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados peia fiscalização e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no _Projeto Básico e demais documentosanexos;

8.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:
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838.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

838.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida-Ativa da União;

838.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicõio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

838.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
838.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.39. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos _no dimensionamento da
proposta.

'x'

9. CLÁUSULANONA — DA SUBCONTRATAÇÃO '

9.1. Não será admitida a subcontrataçãodo objeto licitatório.

10. CLÁUSULADÉCIMA — DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
1.0.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do oontrato;
10.1.4. Comportar—se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal; ou « *- “»

10.1.6. Não mantiver a proposta;
10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da

a responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: *

1.0.2.1. Advertência por faltas leves', assim entendidasaquelas que não acarretem prejuízos signincativos para
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

10.2.2. Muita moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustiãoado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 310 (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
10.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimospor cento) do valor do contrato por dia de atraso, observadoo máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizara'
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.2. As penalidades -de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentesentre si.

10.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
, 10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazoª de até dois anos;

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perduraremos motivos determinantesda punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridadeque aplicou a penalidade, que será concedida sempreque o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

10.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestruturae Serviços Públicos rescinda unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às
penalidadesacima estabelecidas.

10.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
10.6. Também fica sujeita às penalidadesdo art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

1.0.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fscal no recolhimento de
quaisquertributos;
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10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar coma Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previáas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa observando—seo procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio da proporcionalidade.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à— Secretaria de Infraestrutura e Sen/iços Públicos serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a oontar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridadecompetente.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.
As sanções aqui previstassão independentesentre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DD REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

12. CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAçõES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger—sc—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida
em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13. CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA — DASVEDAçõES
13.1. É vedado ao CONTRATADO:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualqueroperação financeira;
1.3.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULADÉCIMA QUARTA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5
(cinco) dias, a verificação dos serviços executados,para dns de recebimento provisório.

14.1.1. O recebimento provisório também ncará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.2. A Secretaria de Infraestrutura e Sewiços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhadosdos pronssionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Terfno de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

14.2.2. O CONTRATADO fica obrigado'a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à nscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

14.3. O Termo de Recebimento Dennitivo das obras e/ou sen/iços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridadecompetente, desde
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendênciasobservadase somente após
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedoresde materiais e
prestadores de serviços empregadosna execução do contrato.

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
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reputar-se—á como realizada, consumandolse o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantiasconcedidas e das responsabilidades assumidas em contratoe por força das disposições legais
em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

15. CLÁUSULADÉCIMA QUINTA - RESCISÃO
15.1. O presenteTermo de Contrato poderá ser'rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.

1.5.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à
prévia e ampla defesa.

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indicar:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
fisico—Financeiro, atualizado;

15.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULADÉCIMA SEXTA — FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorreram da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária

da Comarca de Jaguaruana, Estado do Ceará.

Para Firmeza e validade do pactuado,o presenteTermo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depoisde lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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